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Anexo 1 
Quadro comparativo com as principais diferenças entre Fundef e 
Fundeb. 
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Anexo 2 
Estágios do Saeb em Língua Portuguesa e Matemática (4a série)  
 

Língua Portuguesa – 4ª série 

Estágio Nível – Escala do Saeb Habilidades 

Muito crítico Abaixo do Nível 1 (menos de 125 pontos) Não desenvolveram habilidades de leitura. Não foram 

alfabetizados adequadamente. Não conseguem responder 

aos itens da prova. 

Crítico Níveis 1(125 a 150 pontos) e 2 (150 a 

175 pontos) 

 

Não são leitores competentes, lêem de forma truncada, 

apenas frases simples. 

Intermediário  

 

Níveis 3 (175 a 200 pontos) e 4 (200 a 

250 pontos) 

 

Começando a desenvolver as habilidades de leitura, mas 

ainda aquém do nível exigido para a 4a série. 

Adequado Nível 5 (250 a 300 pontos) 

 

São leitores com nível de compreensão de textos adequados 

à 4a série. 

Avançado  

 

Nível 6 (300 a 350 pontos) 

 

São leitores com habilidades consolidadas, algumas com 

nível além do esperado para a 4a série. 

 

Matemática – 4ª série 

Estágio Nível – Escala do Saeb Habilidades 

Muito crítico Abaixo do Nível 1 (menos de 125 pontos) Não conseguem transpor para uma linguagem matemática 

específica, comandos operacionais elementares compatíveis 

com a 4a série (Não identificam uma operação de soma ou 

subtração envolvida no problema ou não sabem o 

significado geométrico de figuras simples) 

Crítico Níveis 1(125 a 150 pontos) e 2 (150 a 

175 pontos) 

 

Desenvolvem algumas habilidades elementares de 

interpretação de problemas aquém das exigidas para a 4a 

série (Identificam uma operação envolvida no problema e 

nomeiam figuras geométricas planas mais conhecidas). 

Intermediário  

 

Níveis 3 (175 a 200 pontos) e 4 (200 a 

250 pontos) 

 

Desenvolvem algumas habilidades de interpretação de 

problemas, porém insuficientes ao esperado para os alunos 

da 4a série (Identificam, sem grande precisão, até duas 

operações e alguns elementos geométricos envolvidos no 

problema). 

Adequado Nível 5 (250 a 300 pontos) ou Nível 6 

(300 a 350 pontos)   

 

 

Interpretam e sabem resolver problemas de forma 

competente. Apresentam as habilidades compatíveis com a 

4a série (Reconhecem e resolvem operações com números 

racionais, de soma, subtração, multiplicação e divisão, bem 

como elementos e características próprias das figuras 

geométricas planas). 

Avançado  

 

Nível 7(  pontos) 

 

São alunos maduros. Apresentam habilidades de 

interpretação de problemas num nível superior ao exigido 

para a 4a série (Reconhecem, resolvem e sabem transpor 

para situações novas, todas as operações com números 

racionais envolvidas num problema, bem como elementos e 

características das figuras geométricas planas). 
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Anexo 3 
Desdobramento da Meta em Plano de Ação.  
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Anexo 4 
Objetivos, Estratégias e Metas do PES em Tocantins.  
 

1 - MELHORAR O DESEMPENHO DO SISTEMA ESTADUAL DE ENSINO  

Promover a reorganização curricular 

• Reorganizar e implementar o currículo de 1ª à 4ª série em todas as escolas;  

• Reorganizar e implementar o currículo de 5ª à 8ª série em todas as escolas;  

• Reorganizar e implementar o currículo da EJA 1º e 2º Segmentos;  

• Criar um instrumento padrão para nortear a elaboração do Projeto Político 

Pedagógico, bem como implementá-lo nas escolas Estaduais do Tocantins.  

 

Fortalecer e ampliar os programas de correção de fluxo e de combate ao abandono 

escolar 

• Atingir o índice de 90% de aprovação na 1ª série do Ensino Fundamental até 

2007, sendo 72% em 2003; 76% em 2004; 80% em 2005; 85% em 2006 e 

90% em 2007.  

• Atingir o índice de 90% de aprovação na 5ª série do Ensino Fundamental até 

2007, sendo 82% em 2003; 84% em 2004; 86% em 2005; 88% em 2006 e 

90% em 2007.  

• Reduzir em 53% (10,75% para 5,05%) o abandono na escola dos alunos de 1ª 

a 4ª série do Ensino Fundamental até 2.005; sendo: 17% (10,75% para 8,92%) 

em 2.003, 18% (8,92% para 6,99%) em 2.004 e 18% (6,99% para 5,05%) em 

2.005.  

• Reduzir em 61% (12,93% para 5,04%) o abandono na escola dos alunos de 5ª 

a 8ª série do Ensino Fundamental até 2.006;sendo 15% (12,93% para 10,99% ) 

em 2.003, 15% (10,99% para 9,05%) em 2.004; 15% (9,05% para 7,11%) em 

2.005 e 16% (7,11% para 5,04%) em 2.006.  

• Reduzir em 32% (29,52% para 20,07%) o índice de abandono escolar dos 

alunos da EJA (1º Segmento), até 2007; sendo 5% (29,52% para 28,04%), em 

2003; 6% (28,04% para 26,27%), em 2004; 7% (26,27% para 24,20%), em 

2005; 7% (24,20% para 22,13%), em 2006 e 7% (22,13% para 20,07%), em 

2007;  

• Reduzir em 25% (24,18% para 18,13%) o índice de abandono escolar dos 

alunos da EJA (2º Segmento) até 2007, sendo 5% a cada ano ( 24,18% para 
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22,97%, em 2003; 22,97% para 21,76%, em 2004; 21,76% para 20,55%, em 

2005; 20,55% para 19,34%, em 2006 e 19,34% para 18,13%, em 2007);  

• Reduzir em 50% a distorção idade/série de 1ª à 4ª série no Ensino 

Fundamental até 2007 (37,18% para 18,59%), sendo 7%(37,18% para 

34,58%), em 2003; 9%(34,58% para 31,23%), em 2004; 10%(31,23% para 

27,51%), em 2005; 12%(27,51% para 23,05%), em 2006 e 12%(23,05% para 

18,59%), em 2007;  

• Reduzir em 35%(55,38% para 35,99%) a distorção idade/série de 5ª à 8ª série 

no Ensino Fundamental até 2007, sendo 4% (55,38% para 53,16%), em 2003; 

6% (53,16% pára 49,84%), em 2004; 7% (49,84% para 45,96%), em 2005; 

8% (45,96% para 41,53%), em 2006 e 10% (41,53% para 35,99%), em 2007;  

• Reduzir em 30%(71,99% para 50,39%) a distorção idade/série no Ensino 

Médio até 2007, sendo 4% (71,99% para 69,11%), em 2003; 5%(69,11% para 

65,51%), em 2004; 6% (65,51% para 61,19%), em 2005; 7% (61,19% para 

56,15%), em 2006 e 8% (56,15% para 50,39%), em 2007;  

• Alfabetizar anualmente 15.000 pessoas maiores de 15 anos.  

 

2- Promover a Profissionalização, Responsabilização e Valorização dos 

Profissionais da Educação  

Implantar políticas de capacitação e valorização de pessoal 

• Criar e implementar um programa de formação continuada na área gerencial 

da SEDUC para atender 100% dos profissionais da educação;  

• Ampliar vagas para o Curso de formação em nível superior, priorizando as 

áreas de Língua Portuguesa e Matemática;  

• Reestruturar o plano de carreira.  

 

3-Reestruturar, Modernizar e Consolidar a Gestão  

Modernizar as ações administrativas 

• Mapear 100% dos macro-processos e normatizar todas as rotinas 

administrativas da SEDUC;  

• Implantar um sistema de gerenciamento de dados;  

• Reestruturar e implantar o organograma da Secretaria da Educação e Cultura;  

• Criar e implantar o Regimento Interno da Secretaria da Educação e Cultura.  
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Implantar uma política de comunicação 

• Elaborar e implantar um sistema integrado de comunicação.  

 

Fortalecer o foco na escola 

• Elaborar e implantar os padrões mínimos de funcionamento das escolas da 

Rede Estadual de Ensino.  

 

4-Implantar Programa Permanente de Avaliação  

 

Estruturar plano de avaliação 

• Implantar um sistema permanente de avaliação da aprendizagem em 100% das 

Unidades Escolares;  

• Implantar um sistema permanente de avaliação de desempenho dos servidores 

da SEDUC, por segmento;  

• Implantar um sistema permanente de avaliação em 100% das Unidades 

Escolares;  

• Implantar um sistema permanente de avaliação Institucional da 

SEDUC/DREs;  

• Elaborar e implementar uma proposta de avaliação do processo ensino-

aprendizagem em 100% das Unidades Escolares;  

• Criar e implementar mecanismo de monitoramento da qualidade e resultado 

das avaliações. 
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Anexo 5  
Tabela referente ao gráfico 1 – Total de Funções Docentes com Nível 
Superior em Tocantins – de 2000 a 2005 

Ano 1a - 4a 5a - 8a EM 
2.000 436 2.013 1.661 
2.001 491 2.102 1.942 
2.002 668 2.375 2.137 
2.003 941 3.197 2.679 
2.004 1.703 3.868 2.874 
2.005 3.424 5.286 3.604 

Fonte: MEC/Inep/Edudata.  

 

Anexo 6 
Descrição dos componentes do PES em Tocantins  
a) Grupo de Sistematização: equipe composta pela liderança formal da Secretaria 

de Educação e Cultura. O líder desse grupo é a Secretária.  

b) Comitê Estratégico: composto pelos membros do Grupo de Sistematização e 

por um ou dois representantes das escolas (diretores) e dos pais de alunos 

(Conselhos, Colegiados Escolares, Associação de Pais), é a instância máxima 

para o acompanhamento e o controle da execução do PES.  

c) Coordenador do PES: membro do Grupo de Sistematização, indicado pela 

Secretária, em acordo com o grupo, que tem por função secretariar o grupo e 

coordenar as ações que devem ser tomadas para a elaboração, a execução, o 

monitoramento e a avaliação do PES.  

d) Líderes de Objetivos: pessoas indicadas pela Secretária, em acordo com o 

grupo, para coordenar as atividades relacionadas a cada objetivo estratégico 

definido pelo PES. O número de líderes é igual ao número de objetivos que a 

Secretaria pretende alcançar.  

e) Gerentes de Metas: pessoas indicadas pelos líderes de objetivos, com 

aprovação do Grupo de Sistematização para gerenciar a execução dos Planos 

de Ação. Cada objetivo estratégico pode abrigar várias metas e a cada meta 

está associada a um plano de ação, de maneira que o número de gerentes é 

igual ao número de metas.  

F) Equipes dos Planos de Ação: equipes associadas à cada meta, compostas por 

pessoas indicadas pelos gerentes de metas, em acordo com os líderes de 

objetivos. O número e o perfil dos membros de cada equipe variam de acordo 

com a necessidade do trabalho a ser executado. 
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Anexo 7 
Avaliação de Secretário Escolar 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E  CULTURA  

   

  AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DO SECRETÁRIO DE UNIDADE ESCOLAR  ANO 

 Matrícula: 

 

Nome  do Avaliado: 

 DRE: Lotação: Município: 

Escolaridade:  Formação: 

                          INSTRUÇÕES: 
• Assinale com um X na opção que melhor descreva a atuação funcional do servidor; 
• Não rasure o formulário evitando, assim dupla interpretação o que poderá anular a fator/subfator; 
• O Instrumento de Avaliação de Desempenho do  Servidor é composto por dez fatores que devem ser 

minuciosamente analisados durante o preenchimento. Cada fator/subfatores tem uma escala de valor 
crescente de 0 a 10, conforme legenda a baixo.  

FATORES / SUBFATORES 0 01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 

RESPONSABILIDADE            

01 Faz uso correto dos recursos disponíveis, organizando e atualizando 
documentação escolar; 

           

02 Cumpre com objetividade as atribuições e metas estabelecidas pelo 
PES; 

           

03 Expede certificados, diplomas, transferência e outros documentos 
cumprindo as formalidades legais dentro dos prazos estabelecidos; 

           

PRODUTIVIDADE            

04 Mantém o livro de escrituração organizado;            

05 Atende às exigências do setor, é eficiente e ágil quando lhe é atribuído 
um trabalho; 

           

06 Os arquivos para a guarda da documentação relativas à vida escolar 
dos alunos, professores e demais funcionários estão sempre 
organizados; 

           

07 Divulga o regimento interno para a comunidade escolar;            

08 Diplomas, documentação em geral estão organizadas/atualizadas;            

ASSIDUIDADE/PONTUALIDADE            

09 Presença e prontidão para atender a rotina de trabalho de acordo com 
as necessidades da Unidade Escolar; 

           

10 Cumpre a jornada de trabalho pré -estabelecida tanto no aspecto 
horário como em freqüência; 

           

11 Porcentagem de faltas nos últimos três anos(            

INTEGRAÇÃO AOS OBJETIVOS INSTITUCIONAIS            

12 Desenvolve um trabalho de acordo com a visão de futuro e os valores 
da Instituição; 

           

13 Reconhece seu valor social dentro da Instituição e suas atitudes 
demonstram consciência, valorizando as atribuições que lhes são 
designadas; 

           

14 Assume as atribuições que lhes são conferidas sem necessidades de 
cobrança; 

           

RELAÇÃO INTERPESSOAL            

15 Colabora com colegas e chefias na execução de trabalhos;            

16 Atende a comunidade escolar com eficiência e cortesia, 
proporcionando um ambiente de trabalho tranqüilo e adequado; 

           

17 Respeita naturalmente as normas de convivência de acordo com a 
legislação vigente; 
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PLANEJAMENTO            
18 Planeja, controla, acompanha e avalia os trabalhos da secretaria;            

19 Organiza  suas atividades individualmente e/ou em equipe, buscando a 
racionalidade do trabalho; 

           

20 Estabelece objetivo e metas que facilitam o desenvolvimento na sua 
área de atuação; 

           

21 Participa da elaboração  e execução do Projeto Político Pedagógico;            

CONHECIMENTO TÉCNICO            

22 Domina os conhecimentos necessários para o exercício da função;            

23 Mantém-se atualizado quanto a legislação vigente;            

24 Busca novos conhecimentos profissionais visando o aprimoramento 
profissional; 

           

CRIATIVIDADE E INICIATIVA            

25 Executa suas atividades, analisando e resolvendo as dificuldades de 
forma criativa; 

           

26 Demonstra interesse em apresentar propostas e alternativas,  para  
aperfeiçoar o trabalho e atribuições; 

           

27 Consegue melhorar a qualidade do serviço e inovar em relação a 
hábitos rotineiros; 

           

DISCIPLINA            

28 Cumpre as determinações, sabendo aceitar críticas, mudanças e 
inovações; 

           

29 Reconhece que no exercício da gestão democrática é fundamental a 
observação da ordem hierárquica; 

           

30 Zela pelo fiel cumprimento do Regimento Escolar e das Estruturas 
Curriculares. 

           

 
LEGENDA 

0 A 3 – MUITO ABAIXO DO ESPERADO 4 a 6  NÃO ATINGE O ESPERADO 7 a 10 ATINGE O ESPERADO 
 

 
EXEMPLOS GERAIS: 
 
I. Entrega sempre os diários dentro do prazo determinado, sem rasuras devidamente 

organizadas; (responsabilidade); 
II. O professor trabalha o conteúdo contextualizando–o e utilizando metodologias 

diversificadas, por exemplo: uma aula na sala de vídeo com explicação no final, 
seminários; (criatividade e iniciativa); 

III. O servidor sempre chega no horário, e quando precisa faltar ele avisa com antecedência 
para que os discentes não fiquem prejudicados; (responsabilidade e disciplina); 

IV. Quando acontece algum evento na escola o servidor participa do mesmo, ajudando o 
grupo sem que seja cobrado; (relação interpessoal e colaboração); 

V. Os professores têem hábitos de planejar com os colegas e coordenadores;  
(planejamento); 

VI. Os professores comunicam-se em relação ao desempenho dos alunos com dificuldades de 
aprendizagem, ajudando-se para resolução das dificuldades encontradas; (relação 
interpessoal/Integração aos objetivos Institucionais/produtividade); 

VII. Coordenadores: pedagógico / vídeo / informática – Planeja com os professores na hora – 
atividade, auxiliando os professores com materiais de suportes; 
(Planejamento/cooperação, produtividade); 

VIII. Biblioteca: Quando o aluno procura o coordenador sobre algum material o mesmo atende 
com atenção e respeito disponibilizando de acordo com os recursos da Unidade Escolar; 
(relação interpessoal/respeito/produtividade e organização); 

IX. Secretário: Auxilia os professores nas dificuldades em relação aos diários e documentos.  
(relação interpessoal); 

X. O Coordenador Financeiro antes de comprar um determinado produto para Unidade 
Escolar solicita colaboração da Associação acatando sugestões sobre o que comprar para 
a melhoria da escola. (Integração aos objetivos institucionais/ responsabilidade); 

XI. O motorista colabora com o usuário para carregar um material e/ou buscar outro local. 
(relação interpessoal/cooperação); 
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Anexo 8 – Instrução Normativa Nº 004, de 3 de abril de 2006. 
 

 
 

GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
  

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 004, de 3 de abril de 2006. 
 

                        Dispõe sobre o Processo de Seleção 
de Diretor e perfil do candidato à função 
gratificada de Diretor de Unidade Escolar 
da Rede Estadual de Ensino. 

  
 

  A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 42, § 1º, inciso II, da Constituição do Estado, 
resolve: 

 

Capítulo I 
Da Comissão do Processo de Seleção 

 

  Art. 1º O Processo de Seleção para a função gratificada de Diretor de 
Unidade Escolar da Rede Estadual de Ensino deverá ocorrer mediante a constituição de 
uma Comissão na Diretoria Regional de Ensino, composta de: 

 
I - Gerente Regional de Educação Básica; 

II - Gerente Regional de Políticas Educacionais; 

III - Gerente Regional de Administração e Finanças; 

IV - Gerente Regional de Recursos Humanos; 

V - Supervisor Pedagógico; 

VI - Orientador Educacional da Diretoria Regional de Ensino. 

 

  Parágrafo único. Outros membros poderão ser incluídos na Comissão se 
for do interesse da Diretoria Regional de Ensino. 

 

Capítulo II 
Do Processo de Seleção 

 
  Art. 2º  O Processo de Seleção deverá obedecer às seguintes etapas: 
 

  I - divulgação do processo através de Edital de oferta de vagas; 

II - inscrição dos candidatos; 

III - análise de Currículo; 

IV - análise do Plano de Trabalho; 

V - análise de documentos pessoais do candidato; 
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VI - entrevista individual; 

  VII - produção de texto dissertativo sobre Estudo de Casos com, no 

mínimo, 20 e, no máximo, 40 linhas, que serão definidos pela Comissão Regional; 

    VIII - encaminhamento de Parecer à Secretaria da Educação e Cultura 

sobre desempenho dos candidatos. 

 
Capítulo III 

Do Perfil do Candidato 
 

  Art. 3º  Os candidatos à função gratificada de Diretor das Unidades 
Escolares Públicas Estaduais de Educação Básica deverão atender ao seguinte perfil: 
 

I - ser lotado na Secretaria da Educação e Cultura do Estado do 
Tocantins; 
 

II - ser ocupante de cargo efetivo de Professor; 
 

III - possuir, no mínimo, 02 (dois) anos de experiência em docência; 
 

  IV - não ter sido condenado em Processo Administrativo Disciplinar, 
ainda que em outro Órgão;  
 
  V - ter disponibilidade para dedicação exclusiva à função; 
 

  VI - ter formação mínima de nível superior, na área de Educação, para 
as Unidades Escolares de Ensino Médio, Ensino Fundamental e/ou Educação Infantil. 

 
  Parágrafo único. Para as escolas que ofereçam somente a Educação Infantil e o 
Ensino Fundamental de 1ª à 4ª séries admitir-se-á o candidato que esteja cursando 
nível superior ou, no mínimo, tenha concluído o nível Médio, na modalidade Normal.  

 
Capítulo IV 

Dos documentos necessários para inscrição 
 

  Art. 4º  O candidato à função gratificada de Diretor de Unidade Escolar 
deverá apresentar, para análise da Comissão responsável pelo Processo de Seleção, na 
Diretoria Regional de Ensino onde estiver concorrendo, os seguintes documentos: 
 

I - Carteira de Identidade; 
 

II - Certidão de Nascimento ou Casamento; 
 

III - CPF; 
 

IV - Título Eleitoral; 
 

V - Comprovante de votação da última eleição (dos dois turnos, se for o 
caso) ou o comprovante da respectiva justificativa eleitoral; 

 
VI - Último contra-cheque; 
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 VII - Diploma e/ou Declaração de Conclusão de Curso que comprove a 
escolaridade mínima exigida pelo art. 3º, inciso VI, desta Instrução Normativa. 
 

Capítulo V 
Dos Documentos do Candidato Selecionado 

 
  Art. 5º Ao ser selecionado o candidato deverá apresentar, para análise da 

Comissão responsável pelo Processo de Seleção na Diretoria Regional de Ensino, os 
seguintes documentos: 

 
  I - Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais, obtida junto à 

Coletoria Estadual; 
 

  II - Certidão Negativa de Débitos de Tributos Federais, obtida junto à 
Secretaria da Receita Federal; 

 
  III - Certidão Negativa de Antecedentes Criminais, emitida pelo(s) 

Cartório(s) Distribuidor(es) da(s) Comarca(s) onde residiu nos últimos 05 (cinco) anos; 

 
IV - Certidão Negativa de Protestos, emitida pelo Cartório de Protestos 

da(s) Comarca(s) onde residiu nos últimos 05 (cinco) anos. 

 

  Parágrafo único. Os documentos enumerados nos incisos do art. 5º 

deverão ser apresentados em fotocópias devidamente acompanhadas do documento 

original, para conferência, e fazem parte do processo até o mesmo ser protocolizado na 

Secretaria da Educação e Cultura para análise final. 

 

Seção I 
Do Parecer 

 
  Art. 6º  No parecer deverá conter as seguintes informações: 

 
  I - Na análise de Currículo: 

 
a)  nome completo por extenso; 

b) nível de escolaridade; 

c) vínculo empregatício com o Estado; 

d) se o candidato está cumprindo estágio probatório; 

e) lotação atual; 

f) tempo de experiência em docência; 

g) perfil exigido pela Secretaria da Educação e Cultura; 

h)  se o candidato fez ou está inscrito em curso de formação para 

Gestores Escolares.  

 

  II - Na entrevista deverá constar se o candidato possui: 
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    a) Atenção - capacidade de concentração ou aptidão para detalhes, 

dispersão ou visão ampla e abrangente das coisas; 

 

 

  b) Visão de conjunto - capacidade de visualizar a interdependência entre 

as diversas ações desenvolvidas na escola; 

 

c) Senso de coletividade - capacidade de trabalhar em equipe, 

equilibrando o exercício das aspirações pessoais com a necessidade de partilhamento das 

expectativas, metas e esforços com outras pessoas, em parceria, subordinação ou no 

exercício de liderança formal; 

 

d) Facilidade de coordenação - capacidade de organizar e dirigir um 

grupo de trabalho, dando orientação; 

 

e) Espírito de integração - capacidade de integrar em um grupo as 

minorias; 

 

f) Resistência à frustração - capacidade de superação diante de uma 

situação desejada que não deu certo, mantendo o equilíbrio emocional e buscando 

encontrar os melhores resultados; 

 

  g) Iniciativa própria - capacidade de empreender uma decisão 

consistente, levando a um resultado compatível com as expectativas e as previsões do 

processo educacional; 

 

h) Liderança - capacidade de socializar capacidades, pautando-se na 

relação interpessoal, disposição para conhecer as pessoas e o processo de trabalho que irá 

desenvolver, partilhar desafios e entender as necessidades dos outros; 

 

i) Habilidade interpessoal - capacidade de mediar conflitos respeitando 

as idéias divergentes no grupo, capacidade de promover convivência harmoniosa entre as 

pessoas, facilidade de conviver bem com as diferenças; 
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j) Facilidade de comunicação - aptidão verbal ou facilidade para lidar 

com palavras ou se expressar verbalmente, facilidade de dar respostas coerentes com as 

perguntas; 

 

  l) Perspectiva Educacional - capacidade de criar, adquirir e transferir 

conhecimento e de modificar seu comportamento para refletir sobre novos conhecimentos 

e insight; capacidade de respeitar a visão de mundo das pessoas e trabalhar junto com 

elas, no sentido de contribuir para percepção de um mundo mais crítico; 

 

m) Desempenho em outras funções - considerar os sucessos alcançados 

no desempenho de outras funções no âmbito da educação; 

 

n) Nível de conhecimento da função de Diretor - sondar o grau de 

conhecimento referente à função de Diretor nos aspectos pedagógico, administrativo, 

financeiro e jurídico. 

 

 

III - Na análise do Plano de Trabalho: 

 

    a) Identificação - nome da escola, endereço, município, níveis de ensino, 

localização (urbana/rural); 

 

b)   Introdução/Apresentação - demonstra poder de síntese ao apresentar 

o seu projeto; 

 

c) Justificativa - demonstra conhecimento sobre as principais dimensões 

de um contexto escolar; 

 

d) Objetivos - demonstra através de seus objetivos suas pretensões para a 

Unidade Escolar e as possibilidades de concretizações; 

 

    e) Metas - expõe suas ações a curto, médio e longo prazo tendo sempre 

em mente os objetivos previstos; 

 

    f) Estratégias - esboça um conjunto de atividades que dêem sustentação 

às metas; 
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    g) Avaliação - propõe um processo avaliativo que seja coerente com as 

metas e as estratégias a serem adotadas; 

 

h) Cronograma - apresenta uma previsão de como articular sua 

proposta. 

 

 

IV - Na Produção de Texto Dissertativo do Estudo de Casos: 

 

a) Organização das idéias - coesão, coerência, consistência na 

argumentação e correção gramatical; 

 

b) Estrutura formal do texto - desenvolvimento, conclusão e 

paragrafação; 

 

    c) Expressão do Conhecimento - teórico e prático a partir da análise do 

estudo de casos apresentados. 

 

  V - Deve ainda constar no Parecer: 

 

a) Se o candidato sofreu advertência formal e, em caso positivo, anexar 

cópia da advertência ao processo; 

 

b) O posicionamento da Diretoria Regional de Ensino, quanto aos 

candidatos, nos aspectos considerados positivos e negativos, na análise do currículo, 

entrevista e plano de trabalho, se favorável ou desfavorável com justificativa 

fundamentada; 

 

c) Ressaltar a participação de outros candidatos, não somente os que 

foram aprovados, objetivando resguardar a Diretoria Regional de Ensino e a Secretaria da 

Educação e Cultura, no caso de recursos e também para que os candidatos possam ter 

conhecimento dos motivos para buscarem qualificação e, posteriormente, poderem 

candidatar-se novamente a função; 

 

d) A assinatura dos membros da Comissão Regional do Processo de 

Seleção de Diretor, composta pelo Gerente Regional de Educação Básica, Gerente 

Regional de Políticas Educacionais, Gerente Regional de Administração e Finanças, 
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Gerente Regional de Recursos Humanos, Supervisor Pedagógico e Orientador 

Educacional da Diretoria Regional de Ensino com o ciente do(a)  Diretor(a) Regional de 

Ensino. Outros membros poderão ser incluídos se for do interesse da Diretoria Regional 

de Ensino. 

 

Capítulo VI 

Das Disposições Finais 

 

  Art 7º  Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua 
publicação no Diário Oficial do Estado. 
 

  Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a 
Instrução Normativa nº 001, de 12 de janeiro de 2004.  

 

   PUBLIQUE-SE. 
  

                                 Palmas, 3 de abril de 2006. 
 

 
 
 

MARIA AUXILIADORA SEABRA REZENDE 

Secretária de Estado da Educação e Cultura 
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Anexo 9 
Tabelas com dados sobre aprovação, reprovação e abandono no 
Ensino Médio em Tocantins – Escolas Estaduais – 1999 – 2004.  

 

Taxa aprovação - Ensino Médio 
 1999 2000 2001 2003 2004 Diferença   

Tocantins 72,3 77,6 77,7 71,9 76,4 4,1  
Rondônia 65,6 66,6 70,4 71,1 69,4 3,8  
Pernambuco 69,7 68,3 69 69,7 67,2 -2,5  
Brasil 73,7 73,4 74,5 72,3 70,5 -3,2  
Rio Grande do Norte 73,7 71 71,6 69,9 68,9 -4,8  
Roraima 79,7 80,2 75,5 76,1 73,2 -6,5  
Ceará 77,9 78,5 78,6 71,6 71,2 -6,7  
Amazonas 77,2 77,1 73,9 71,7 63,5 -13,7  

 

Taxa reprovação - Ensino Médio  
 1999 2000 2001 2003 2004 Diferença   

Amazonas 5 4,1 6,4 8,7 13,2 8,2  
Roraima 4,8 3,9 5,8 9,4 10,2 5,4  
Brasil 7,6 8 8,5 10,9 11,4 3,8  
Rio Grande do Norte 4,6 5,7 6,1 7 7,8 3,2  
Tocantins 3,1 2,4 3,7 8,7 6 2,9  
Ceará 6 4,7 5,4 9,1 8,1 2,1  
Pernambuco 5,4 6,2 6,6 6,9 7,2 1,8  
Rondônia 12,3 9,4 10,4 11,5 12 -0,3  

 

 

Taxa abandono - Ensino Médio  
 1999 2000 2001 2003 2004 Diferença  

Amazonas 17,8 18,8 19,7 19,6 23,3 5,5 
Ceará 16,1 16,8 16 19,3 20,7 4,6 
Rio Grande do Norte 21,7 23,3 22,3 23,1 23,3 1,6 
Roraima 15,5 15,9 18,7 14,5 16,6 1,1 
Pernambuco 24,9 25,5 24,4 23,4 25,6 0,7 
Brasil 18,7 18,6 17 16,8 18,1 -0,6 
Rondônia 22,1 24 19,2 17,4 18,6 -3,5 
Tocantins 24,6 20 18,6 19,4 17,6 -7 
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